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DIREITO CONSTITUCIONAL. PROCESSO LEGISLATIVO. COMPETÊNCIA 
PRIVATIVA DA UNIÃO. DIREITO DO TRABALHO E DIREITO COMERCIAL. 
DISPONIBILIZAÇÃO DE FUNCIONÁRIO PARA ACOMPANHAR A MULHER 
ATÉ O VEÍCULO OU OUTRO MEIO DE TRANSPORTE. 
INCONSTITUCIONALIDADE. NÃO RECEBIMENTO. 

Exmo. Sr. Presidente: 

O Projeto de lei obriga os bares, restaurantes, casas noturnas e de eventos prestarem 

auxílio à mulher que se encontre em situação de risco ou assédio nas dependências desses 

estabelecimentos, por meio de oferta de acompanhamento ao seu veículo ou outro meio de 

transporte. 

Ademais, prevê que os funcionários designados para desempenhar essas atribuições 

deverão ser treinados pelas empresas. 

É o relatório. 

No que tange a matéria, o Projeto possui vício de competência, uma vez que trata de 

direito do trabalho e direito comercial, matérias que são de competência privativa da União, 

segundo o artigo 22, inciso I da Constituição Federal de 1988. 

No presente caso se exige a contratação de funcionário para cumprir determinada tarefa 

em estabelecimento empresarial. 

Apesar da competência dos entes municipais em zela pela guarda das leis, tratar de 

assuntos de interesse local e inclusive suplementar a legislação estadual e federal, no que 

couber, não há autorização para a edição de lei que regule, ainda que parcialmente, matéria de 

competência privativa da União. 

Tal entendimento foi exaurado pelo Supremo Tribunal Federar em sede de repercussão 

geral ao julgar inconstitucional Lei Municipal que previa a exigência da contratação de um 

1  Ementa: RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. DIREITOS DO 
CONSUMIDOR, DO TRABALHO E EMPRESARIAL. RECURSO INTERPOSTO EM FACE DE ACÓRDÃO DE 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA NO EXERCÍCIO DE CONTROLE ABSTRATO DE CONSTITUCIONALIDADE 
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LEGITIMIDADE RECURSAL DO ENTE PÚBLICO. DESNECESSIDADE DE ASSINATURA DO CHEFE DO 
EXECUTIVO NA PETIÇÃO. INSTRUMENTALIDADE PROCESSUAL. MÉRITO. LEI MUNICIPAL. 
OBRIGATORIEDADE DE SERVIÇO DE EMPACOTAMENTO EM SUPERMERCADOS. INCONSTITIJCIONALIDADE 
FORMAL. DIREITO DO TRABALHO E DIREITO COMERCIAL. MATÉRIAS DE COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA 
UNIÃO (ART. 22, I, DA CRFB). INCOMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO PARA LEGISLAR SOBRE O TEMA, AINDA QUE 
A PRETEXTO DE VERSAR SOBRE ASSUNTO DE INTERESSE LOCAL. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. 
LIVRE INICIATIVA (ART. 1°, IV, E 170 DA CRFB). LIBERDADE DE CONFIGURAÇÃO DO EMPREENDIMENTO. 
VEDAÇÃO À OBRIGATORIEDADE DE ARTIFICIAL MANUTENÇÃO DE POSTOS DE TRABALHC. OFENSA AOS 
INTERESSES DOS CONSUMIDORES (ART. 5°, XXXII, DA CRFB). VENDA CASADA (ART. :39, I, DO CÓDIGO DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR). PRECEDENTES. RECURSO EXTRAORDINÁRIO CONHECIDO E PROVIDO. 
FIXAÇÃO DE TESE EM REPERCUSSÃO GERAL. 1. Preliminar: o Município ostenta legitimidade para interpor 
Recurso Extraordinário em face de decisão proferida no processo de fiscalização abstrata de constitucionalidade 
perante o Tribunal de Justiça, bastando que a peça esteja subscrita por Procurador Geral do Município, não sendo 
necessária a aposição da assinatura do Prefeito Municipal. (Precedente: RE 570392, Relator(a). Min. CÁRMEN 
LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 11/12/2014) 2. O novo Código de Processo Civil, inspirado pet) paradigma da 
instrumentalidade processual, exorta as partes e o Estado-juiz à observância dos preceitos de cooperação e boa-fé 
(artigos 5° e 6°), impondo a eliminação de formalidades estéreis para privilegiar a solução integral do mérito (art. 4°) e 
a proteção das partes contra surpresas processuais (art. 10), por isso que o artigo 932, parágrafo único, do mesmo 
diploma concede prazo ao recorrente para que seja sanado vício ou compementada a documentação exigível. 3. 
Mérito: Aferição da Constitucionalidade de leis que obrigam supermercados e congêneres à prestação de serviço de 
empacotamento dos itens comprados. 4. A lei municipal que exige a contratação de funcionário para cumprir 
determinada tarefa em estabelecimento empresarial usurpa a competência privativa da União pata legislar sobre 
Direito do Trabalho e Comercial (art. 22, I, da CRFB). 5. A competência dos entes municipais para zelar pela guarda 
das leis (art. 23, I, da CRFB), tratar de assuntos de interesse local (art. 30, I, da CRFB) ou suplementar a legislação 
federal (art. 30, II, da CRFB) não autoriza a edição de lei que regule, ainda que parcialmente, matéria de competência 
privativa da União. Precedentes: ADI 3402, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 07/10/2015; 
ADI 2615, Relator(a): Min. EROS GRAU, Relator(a) p/ Acórdão: Min. GILMAIR MENDES, Tribunal Reno, julgado em 
11/03/2015; ADI 3813, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 12/02/2015; ADI 4701, Relator(a): 
Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 13/08/2014. 6. O prirc;ípio da livre iniciativa, olasmado no art. 
1°, IV, da Constituição como fundamento da República e reiterado no art. 170 do texto constituciona , veda a adoção 
de medidas que, direta ou indiretamente, destinem-se à manutenção artificial de postos de trabalho, em detrimento 
das reconfigurações de mercado necessárias à inovação e ao desenvolvimento, mormente porque essa providência 
não é capaz de gerar riqueza para trabalhadores ou consumidores. 7. A obrigação de fornecer serviço de 
empacotamento em conjunto com a oferta de bens de varejo representa violação à garantia constitucional da proteção 
aos interesses dos consumidores (art. 5°, XXXII), mercê de constituir verdadeira venda casada, prática vedada pelo 
art. 39, 1, do Código de Defesa do Consumidor, sendo certo que a medida ocasiona aumento de preços para a 
totalidade dos consumidores, ainda que não necessitem do serviço ou não possuam recursos para custeá-lo. Doutrina: 
BODART, Bruno. Uma Análise Econômica do Direito do Consumidor: Como _eis Consumeristas Prejudicam os Mais 
Pobres Sem Beneficiar Consumidores. In: Economic Analysis of Law Review, v. 8, n. 1, jan.-jun. 20'17. 8. O Plenário 
do Supremo Tribunal Federal, ao julgar medida cautelar em caso análogo, reputou inconstitucional norma legal que 
obrigava supermercados a manter funcionários para o acondicionamento de compras: ADI 669 MC, Relator(a): Min. 
OCTAVIO GALLOTTI, Tribunal Pleno, julgado em 20/03/1992. Assim também: ADI 907 Relator(a): Min. ALEXANDRE 
DE MORAES, Relator(a) p/ Acórdão: Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 01/08/2017. 9. Recurso 
Extraordinário julgado improcedente para a fixação da seguinte tese em Repercussão Geral (art. 1.038, § 3°, do 
CPC/2015): "São inconstitucionais as leis que obrigam supermercados ou similares à prestação de serviços de 
acondicionamento ou embalagem das compras, por violação ao princípio da livre iniciativa (art. 1°, IV, e 170 da 
Constituição)". 
(RE 839950, Relator(a): LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 24/10/2018, PROCESSO ELETRÔNICO 
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-081 DIVULG 01-04-2020 PUBLIC 02-04-2020) 
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funcionário para realizar o acondicionamento ou embalagem em supermercados e similares, 

entendimento este que pode ser aplicado de forma analógica no presente caso. 

Já em relação a iniciativa, a propositura da presente matéria não se inclui dentre o rol 

taxativo de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, aplicando o artigo 43 da Lei Orgânica 

do Município que prevê que têm iniciativa das leis ordinárias e complementares qualquer 

Vereador ou Comissão, o Prefeito ou os cidadãos. 

As hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão previstas, em 'numerus 

clausus', no artigo 61 da Constituição do Brasil e por simetria no artigo 24§2° da Constituição do 

Estado de São Paulo, sendo relativas ao funcionamento da Administração Pública, notadamente 

no que se refere estatuto dos servidores e o funcionamento interno dos órgãos do Poder 

Executivo. 

Já no âmbito do Município de Indaiatuba as hipóteses de iniciativa privativa do Prefeito 

estão previstas no artigo 47 da Lei Orgânica, não havendo irregularidade na iniciativa da 

propositura do presente projeto. 

No mais, a lei ordinária é espécie legislativa adequaca, pois não se cuida de matéria 

reservada a lei orgânica ou a lei complementar. E o texto da proposição consta redigido de 

acordo com a Lei Complementar n°. 95/98. 

Por fim, tendo em vista que o presente parecer é meramente opinativo, caso o respeitável 

Presidente entenda que o projeto de lei deve ser recebido, para o seu regular trâmite, segundo 

o Regimento Interno da Câmara Municipal de Indaiatuba (Resolução n° 44/2008), artigo 177 §4 

a aprovação deve se dar em dois turnos de votação com o quonum de maioria simples. 

Dessa forma, nos termos do art. 127, inciso III do Regimento Interno (Resolução n° 

44/2008), esta Procuradoria entende que EXISTE IRREGULARIDADE que impede o 

recebimento do projeto de lei. 

Indaiatuba, 25 de março de 2021. 
BRUNA SIMOES 	Assinado de forma digital po/ BRUNA 
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Bruna Simões Peixoto 

Procuradora da Câmara Municipal de Indaiatuba 

3 



CÂMARA MUNICIPAL DIE IINDAIATPEIA 
DEPARTAMENTO JURÍDICO 

PALÁCIO VOTURA 
Rua Humaitá n. ° 1167 Centro — Fone/Fax: (19)3885-7790 

CEP: 13.339-140 - Indaiatuba - SP 
PARECER JURÍDICO N° 47/2021 
PROTOCOLO N° 153/2021 
PROJETO DE LEI N° 13/2021 

1 

i 

4 


	Page 1
	Page 2
	Page 3
	Page 4

